PARECER Nº 455, DE 2005

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  11, DE 2000

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



O Projeto de Lei Complementar nº 11, de 2000, de autoria do Deputado Rafael Silva, tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 207, de 1979, Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.



Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 22 e 28 de fevereiro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em seguida, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento da X Consolidação do Regimento Interno, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou como parecer o Voto em separado do nobre Deputado Pedro Mori, favorável à propositura.



Nos termos do artigo 31, § 16, do regimento supra citado, o projeto de lei seguiu para a Comissão de Segurança Pública, para que fosse apreciado quanto ao mérito, e recebeu parecer favorável do relator, Deputado Conte Lopes.



Por temos entendimento divergente quanto ao mérito da matéria apresentamos nosso voto em separado.



Primeiramente devemos ressaltar que a Lei Complementar nº 207/79, é a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo, e não somente da polícia civil. A propositura em tela abrange apenas esta polícia, sem estender seus efeitos à polícia militar, fato que careceria de sustentação lógica, caso fosse viável em termos constitucionais e administrativos.



Ao permitir que os policiais civis se utilizem de "... qualquer equipamento, indumentária ou armamentos como se estivessem no exercício de suas funções regulares...", deixa de considerar o mandamento constitucional inserido no art. 37, § 6º da Carta Magna, o qual estabelece:



§ 6º - as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.



Por tal dispositivo fica consagrado o princípio da responsabilidade objetiva, segundo o qual a Administração Pública é responsável pelos danos causados por seus agentes, sem prejuízo de regresso contra tais agetnes. No momento da prestação do serviço particular, para o cidadão transeunte, quem estará presente será o Estado, ali representado por um servidor público, inclusive com o patrimônio do Estado, assim como assevera o dispositivo constitucional supra citado.



Isto posto, verifica-se que o projeto pretende que o policial possa auferir as vantagens de seu serviço particular, utilizando-se dos meios do Estado, sem a necessidade de repor ao Estado o que se consumir, e ainda obrigar o Estado, indiretamente, a arcar com os eventuais danos surgidos na prestação do serviço. O cidadão, por sua vez, não tem como distinguir o policial que estará a serviço do Estado ou do particular, e desta forma poderá requisitá-lo igualmente. Nesta situação, deverá o policial atender ao chamado do cidadão, ou manter-se no serviço prestado ao particular, ainda que este último não esteja envolvido em situação de risco? Sabemos, pelas regras de serviços de segurança pessoal, que em momento de perigo o primeiro mandamento do segurança privado é o de preservar a vida do seu protegido, afastando-o, o mais rapidamente possível, do local de risco. Neste caso, o policial que naquele momento é segurança privado, deverá abdicar da sua condição de policial, ou faltar com o compromisso assumido com seu protegido?



Cabe ainda realçar que apesar do projeto ter a intenção de autorizar o serviço particular do policial em horário de folga deste, tal intento não está presente na propositura, muito pelo contrário, pois propõe a revogação justamente do inciso LIV do art. 63 da LC 207/79, que estabelece ser transgressão disciplinar, exercer qualquer emprego ou função, ainda que nas horas de folga. Se revogado tal inciso, que proíbe o serviço particular mesmo em horas de folga, resta a autorização para o serviço particular ainda que em horário de trabalho. Tal construção lógica, apesar de pouco razoável, uma vez que depende de anuência dos respectivos comandos ou corporações, é contrária aos interesses do Estado, e por conseguinte, da população paulista.



Diante do exposto, apresentamos nosso voto contrário ao Projeto de Lei Complementar nº 11 de 2000.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vanderlei Siraque, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2002

a) ROSMARY CORRÊA – Presidente

WILSON MORAIS (com o relator) – VANDERLEI SIRAQUE – AFANASIO JAZADJI (com o relator) – ROSMARY CORRÊA

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da então vigente IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 15.ª a 19.ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28 de fevereiro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1.( do artigo 31 do regimento supracitado, o Projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou como parecer o Voto em Separado do nobre Deputado Pedro Mori, favorável à propositura.

Na sequência do processo legislativo, foi o Projeto encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública, para opinarmos no mérito, de acordo com o artigo 31, § 16, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura tem por escopo assegurar condições mínimas de segurança ao público que freqüenta os estabelecimentos comerciais, industriais, clubes e associações diversas, prevendo a possibilidade de os policiais civis executarem serviços de segurança privada nestes locais.

Tais serviços seriam executados em caráter pessoal, com a anuência do respectivo comando ou corporação, por profissionais realmente habilitados e cientes de suas responsabilidades, como são os policiais civis, muito melhor preparados e mais responsáveis que agentes de segurança particulares.

Desta forma, inexistindo óbices quanto aos aspectos que cumpre a esta Comissão examinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar n.( 11, de 2000.

a) CONTE LOPES

